PARECER Nº 978, DE 2015

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 210, DE 2009

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 210, de 2009, de autoria do ilustre Deputado WALDIR AGNELLO, que autoriza a criação de UTIs diferenciadas para pacientes permanentemente dependentes de aparelhos hospitalares.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 38ª a 42ª sessões Ordinárias (de 03 a 13/04/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno tendo por fim teve o Parecer favorável na forma do Substitutivo proposto às folhas 05 a 07.
Por conseguinte, encaminhado à Ilustre Comissão de Saúde por 3 (três) oportunidades tendo retornado sem emissão de parecer, conforme fls 08 e verso.

Por derradeiro, a propositura foi encaminhado a esta Comissão de Saúde que após novo Substitutivo, diga-se de passagem, que muito se aproximou do Projeto de Lei original, propôs Parecer Favorável na forma do último Substitutivo e contrária ao Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Considerando  que o aparelho público tem necessidades primárias que estão muito aquém da satisfação do paciente e da opinião pública.

Considerando que os pacientes potencialmente assistidos pelo Projeto de Lei em tela ou seus substitutivos necessitam de cuidados médicos especiais e, as benesses do artigo 2.˚ do Substitutivo de fls 12 não poderão atendender-lhes neste quesito.
Considerando a parca condição orçamentária do Governo do Estado de São Paulo e, sua secretaria de Saúde. 

Diante de todo o exposto, no que tange a este nobre Relator, manifestamo-nos CONTRÁRIOS  à aprovação do Projeto de Lei nº 210, de 2009.
a) Gil Lancaster - Relator 
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º, do Artigo 56 da XIV C.R.I. e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 30/6/2015.
a) Celso Giglio – Presidente

Carlos Neder – Milton Vieira – Wellington Moura – Analice Fernandes – André do Prado – Marcos Martins – Celso Giglio – Gil Lancaster

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

                                  De autoria do nobre Deputado Waldir Agnello, o projeto em epigrafe pretende autorizar a criação de UTIs diferenciadas para pacientes permanentemente dependentes de aparelhos hospitalares.

                                  O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                  Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), onde recebeu parecer favorável, na forma do substitutivo proposto.

                                  Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, §3, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Saúde apreciar a proposição em análise.

                                  Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, verificamos que o espoco do projeto é aprimorar o espaço e os serviços colocados à disposição de pacientes que dependam continuamente de aparelhos hospitalares, por meio da criação de Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) “especializadas”, as quais disporiam de mais recursos, no intuito de, com isso, melhorar o próprio tratamento e a recuperação daqueles enfermos.

                                 Entendemos que a medida é bastante salutar, porquanto já comprovado na práxis médica que o isolamento do paciente em ambientes hospitalares que não propiciam uma retomada gradual de atividades sociais e culturais é uma prática deletéria à recuperação do enfermo, possuindo o condão de agravar o estado de saúde ou, ainda, ocasionar patologias posteriormente adquiridas, físicas ou mentais, tais como infecções (por causa da suscetibilidade a quadros infecciosos pela queda da resistência imunológica) ou surgimento de depressão.

                                 No entanto, parece-nos mais eficaz a implantação paulatina daquela sistema de UTIs, que, uma vez implantado com êxito, ganhará notoriedade em todo o Estado de São Paulo, fato que permitirá sua introdução em diversos outros hospitais, beneficiando toda a população paulista.   Assim, tendo-se em vista que no momento o único nosocômio no Brasil que possui o referido modelo de terapia intensiva, segundo o autor da proposição, é o Hospital Estadual Arnaldo Pezzuti, localizado em Mogi das Cruzes, que atualmente atende em sua UTI especializada apenas pacientes de até 18 anos, como limitação de 20 leitos, propomos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

                                  Dê-se ao Projeto de Lei n 210, de 2009, a seguinte redação:
                                                            Autoriza  o  Poder Executivo a ampliar 

                                                            as instalações  da Unidade de Terapia

                                                            Intensiva  diferenciada   do    Hospital

                                                            Estadual  Arnaldo  Pezzuti,  localizado

                                                            em Mogi das Cruzes.

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a ampliar as instalações da Unidade de Terapia Intensiva (UTI) diferenciada do Hospital Estadual Arnaldo Pezzuti, localizado em Mogi das Cruzes, de modo a aumentar o número de leitos disponíveis para o atendimento e  permitir sua utilização por qualquer usuário, independente da idade.    

Artigo 2º - As UTIs referidas no artigo anterior deverão ser ampliadas com manutenção do padrão de  qualidade diferenciado atualmente existente, englobando:

                    I – ambiente colorido;

                    II – televisão, com programação variada;

                    III – música ambiente;

                    IV – cinema;

                    V – livros;

                    VI – possibilidade de realização de pequenas festas, com cuidados indispensáveis para se evitar infecções;

                    VII – enfermeiros devidamente preparados para lerem histórias para os pacientes;

                    VIII – visitas irrestritas;

                     IX – dormitório próximo para visitantes permanecerem  com o paciente durante dois dias, quando das visitas de parentes que residem em locais distantes.

Artigo 3º - As UTIs diferenciadas contarão também com aparelhos móveis e medidas de segurança médica que permitam levar o paciente até o Jardim do hospital para que possa tomar sol.

Artigo 4º - As eventuais despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão a conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente, sendo suplementadas, se necessário.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

                                  Diante do exposto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 210, de 2009, na forma do substitutivo ora proposto, e contraria ao substitutivo apresentado pela então Comissão de Constituição e Justiça.

a) Heroilma Soares

Rejeitado o voto da relatora, deputada Heroilma Soares. Designo o deputado Gil Lancaster para redigir o vencedor, contrário.

Sala das Comissões, em 2/8/2015.
a) Celso Giglio – Presidente

Carlos Bezerra Jr – Celso Giglio – Analice Fernandes – Gerson Bittencourt (favorável) – Luis Carlos Gondim – Ulysses Tassinari – Marcos Martins (favorável)


